
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 6/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.003747/2026-11
Santo André-SP, 06 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da demanda constante do Ofício nº
32/2026/GABPRM4-RLL, relativo ao procedimento nº 1.34.011.000246/2024-02. Identificador da análise
no sistema ePAD (id) nº: 111884. NUP/Identificador do processo eletrônico correcional nº:
99946000405202682.

Objeto para apuração: Hipotético exercício de atividade laboral externa, em suposta colisão com o
regime de dedicação exclusiva do Magistério Superior Federal, por docente integrante do quadro
funcional.

Vistos e examinados os documentos do ofício encaminhado pelo Ministério Público Federal, e após a
realização do análise técnica em exame inicial de admissibilidade, considerando que:

a) Contextualização acerca do escopo fático:

Trata-se do Ofício nº 32/2026/GABPRM4-RLL, relativo ao procedimento nº 1.34.011.000246/2024-02,
por meio do qual a Procuradoria da República (MPF-SBC-SP), órgão do Ministério Público Federal, solicita
informações acerca de servidor público integrante do quadro funcional da Fundação Universidade
Federal do ABC (UFABC). Em tese, é necessário verificar se possa haver eventuais sinalizadores ou
indícios acerca de hipotético exercício de atividade laboral externa, em suposta colisão com o regime de
dedicação exclusiva (RDE), do Magistério Superior Federal, por professor lotado no quadro da instituição
federal de ensino superior.
É a breve síntese acerca do solicitado no Ofício nº 32/2026/GABPRM4-RLL, constante do procedimento
nº 1.34.011.000246/2024-02 do Ministério Público Federal, da Procuradoria da República em São
Bernardo do Campo.

b) Análise técnica inicial: Constata-se que o servidor integra o quadro funcional desta instituição federal
de ensino superior público, o que pode ser verificado a partir do endereço eletrônico do mesmo. Dito
isso, partir do que consta informado, há necessidade de verificar esclarecimentos e informações, a
serem prestadas pelo servidor público, no prazo procedimental administrativo, para que a Corregedoria
da UFABC possa verificar se há indícios convergentes e justa causa fundamentada para a instauração de
um processo administrativo disciplinar, conforme preleciona a legislação correcional, para promover a
eventual apuração de responsabilidade administrativa, ou se há outras explicações razoáveis e plausíveis
que possam haver para o contexto circunstancial apresentado.

c) Antes dessa análise administrativa correcional, em juízo de admissibilidade de manifestação final
acerca da demanda correcional recebida, faz-se necessário mais elementos de informações e
complementos documentais, para que seja possível verificar se é o caso da construção de uma matriz de
responsabilização disciplinar, sendo imprescindível verificar o histórico funcional do servidor público, se
possui antecedentes correcionais, se já passou por outras análises ou investigações e apurações acerca
de acumulação indevida de atividades laborais externas com o regime de dedicação exclusiva do
Magistério Superior Federal, e qual o contexto atual de sua situação laboral, se está conforme com os
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regimentos e regramentos institucionais. Nesse sentido, há competência da Corregedoria da UFABC,
unidade de correição instituída (UCI), da Fundação Universidade Federal do ABC, em consonância com a
Resolução Consuni nº 239/2024, e a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, para
iniciar a apuração administrativa e, na medida do possível, colaborar para verificar acerca do escopo
perguntado pelo órgão do Ministério Público Federal mediante ofício.

d) Conclusão: Em vista do exposto, considerando o que preleciona os artigos 37 e 40 a 44 da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, há fundamentos para a instauração de um
procedimento administrativo investigativo, preliminar e preparatório, na espécie: investigação preliminar
sumária (IPS), a fim de que possam ser obtidos esclarecimentos iniciais e informações, mediante ofícios
expedidos pela unidade correcional, ao servidor público relacionado, para resposta no prazo
regulamentar, para que o mesmo apresente explicações acerca da possível ou suposta acumulação de
atividades laborais e o exercício do magistério na UFABC, que, em tese, regra geral, excetuadas as
atividades externas esporádicas trazidas pela lei e resolução interna, ocorre que não é admitida no
regime de dedicação exclusiva do Magistério Superior Federal, conforme a legislação e as normas
institucionais universitárias e federais, sobretudo a Lei nº 12772/2012.

Em vista do exposto, DECIDO pela abertura e instauração de procedimento investigativo, na espécie:
investigação preliminar sumária (IPS), considerando a Resolução Consuni nº 239/2024, a Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e, subsidiariamente, a Súmula nº 611 do STJ.

A análise técnica e a investigação preliminar sumária serão realizadas e instruídas pela equipe da
Corregedoria-seccional da UFABC, no prazo regulamentar de até 180 dias. Informação acerca da
presente instauração de procedimento administrativo investigativo seguirá via ofício para a
Superintendência de Gestão de Pessoas, para informe ao Ministério Público Federal (Procuradoria da
República em São Bernardo do Campo) acerca da presente instauração de investigação preparatória.

Ao término dos trabalhos de instrução e análise técnica, retornem os autos do procedimento
administrativo investigativo, para juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da demanda
correcional apresentada.

(Assinado digitalmente em 06/02/2026 11:37)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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